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INTRODUÇÃO 
 
A utilidade pública é causa expropriatória desde os primórdios do 
instituto da desapropriação no direito brasileiro. Ora acompanhada da 
necessidade pública, ora englobando tal conceito, as causas de utilidade pública 
sempre foram as principais justificadoras da desapropriação, ficando a tradição 
jurídica pátria com a técnica de elencar rol exaustivo dos casos de utilidade 
pública. 
 
No breve estudo que se inaugura, pretende-se traçar as linhas gerais 
dos casos de utilidade pública na doutrina e no direito positivo brasileiro, partindo, 
de início, da diferenciação conceitual entre utilidade e necessidade pública. 
 
A partir da construção doutrinária acerca da utilidade pública, desde o 
início do século, pode-se perceber movimento pendular, no sentido de se admitir 
ou não o questionamento judicial da existência ou não da utilidade pública no 
caso concreto, na análise do desvio de competência. Assim, ora a doutrina 
questiona a norma infraconstitucional que veda a apreciação, pelo Judiciário, na 
ação expropriatória, da utilidade pública declarada, ora admite a norma, ou 
introduz certo temperamento no raciocínio, advogando a utilização de medidas 
cautelares. 
 
O estudo que se segue, a par de não pretender descer à raiz dos 
institutos de que se trata, visa a traçar, em linhas gerais, a disciplina jurídica da 
utilidade pública como causa expropriatória e as perspectivas de seu controle 
judicial. 
 
1 - UTILIDADE E NECESSIDADE PÚBLICA 
 
Nos termos da Constituição da República, a desapropriação se permite 
nos casos de necessidade ou utilidade pública, a par do interesse social. 
 
A doutrina do início do século já apontava a dificuldade de se apartar 
os conceitos de necessidade e utilidade pública, afirmando a imprecisão de 
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qualquer tentativa de distinção absoluta (LEITE, 1921: 38). Sérgio Ferraz (1972: 
33) traz à tona rol de juristas discordantes, acerca da existência ou não de 
distinção entre os conceitos de utilidade e necessidade pública. Pela distinção, 
entre outros autores, Carlos Maximiliano, Clóvis Beviláqua, Diogo de Figueiredo 
Moreira Neto, Hely Lopes Meirelles, José Cretella Jr., Miguel Seabra Fagundes, 
Pontes de Miranda, Rui Barbosa, Rui Cirne Lima. Na defesa da inexistência de 
diferença entre os conceitos, entre outros, Eurico Sodré, F. Whitaker, Sahid Maluf, 
Sílvio Rodrigues, Solidônio Leite, Sampaio Dória. 
 
O que está assentado, entre os que encontram a distinção conceitual - 
doutrina majoritária entre os administrativistas contemporâneos - é que o conceito 
de utilidade pública é mais amplo, englobando a necessidade pública. Tomamos 
de empréstimo, pela justeza da expressão, o conceito de Seabra Fagundes (1949: 
23): 
 
“A necessidade pública aparece quando a 
Administração se encontra diante de um problema inadiável 
e premente, isto é, que não pode ser removido nem 
procrastinado e para cuja solução é indispensável incorporar 
no domínio do Estado o bem do particular. 
 
A utilidade pública existe quando a utilização da 
propriedade privada é conveniente e vantajosa ao interesse 
coletivo, mas não constitui um imperativo irremovível”. 
 
No direito alienígena também se reconhece a abrangência da 
expressão utilidade pública. No México, é a pena de Gabino Fraga (apud Salles, 
2000: 93): 
 
“Además, el criterio que sustentamos es de tal 
manera comprensivo que hace inútil cualquiera tesis basada 
únicamente en el empleo de diversos vocablos, siendo 
bastantes los términos “utilidad pública” para abarcar todos 
os casos en que el Estado tiene obligación, por razón de sus 
atribuciones, de dar satisfacción a una necesidad, y en el 
concepto que poco importa que esos casos varíen, pues 
basta que el Estado esté dotado de la atribuición 
correspondiente para que pueda considerarse que ellos son 
una causa de utilidad pública”. 
 
Da mesma forma o Código de Expropriações português (Decreto-Lei 
438/91: art. 1º) menciona apenas a utilidade pública para a causa jurídica da 
desapropriação. 
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No direito argentino, cita-se a lição de DROMI (1996: 590) e ESCOLA 
(1984: 1063), pela qual a noção de utilidade pública é a mais adequada, pela 
abrangência em relação à necessidade pública. 
 
O Decreto-Lei 3365/41 engloba, sob o título de utilidade pública, 
casos em que, nos termos da dicotomia, seriam rotulados como de necessidade 
pública, como, por exemplo, motivo de segurança nacional (art. 5º, alínea a). Traz, 
ínsita, a noção de que a utilidade pública basta à caracterização de tais hipóteses, 
não havendo motivo jurídico para desdobrar os conceitos, na lei, visto que a 
disciplina que se pretende imprimir a ambos é idêntica. 
 
Aderindo a tal concepção, passa-se, a seguir, a algumas considerações 
acerca da evolução do conceito legal de utilidade pública, no direito pátrio, a fim 
de trazer à tona breve análise do controle judicial da utilidade pública, à luz de 
noções doutrinárias e de julgados que se trazem para ilustração da atuação do 
Poder Judiciário, de inegável construção, entre nós, do direito de desapropriação. 
 
2 - EVOLUÇÃO DO CONCEITO LEGAL 
 
A utilidade pública, como causa que determina a desapropriação, está 
presente desde o marco inicial da regulação normativa da matéria pelo direito 
positivo pátrio, com a edição da Lei de 9 de setembro de 1826. 
 
Segundo Cretella Júnior (1991: 151), a expressão utilidade pública 
não se define; exemplifica-se. Utilidade pública seria tudo aquilo que, num dado 
momento histórico, o legislador rotula casuisticamente como tal. A afirmação parte 
da tradição legislativa de enumerar, em rol definido, as hipóteses de utilidade 
pública, ao invés de se deixar a cargo da Administração fazê-lo, em face do caso 
concreto. 
 
A Lei de 1826 elencou, como casos de utilidade pública para fins de 
desapropriação, as ações que visassem a beneficiar instituições de caridade, 
fundação de casas de instrução da mocidade, comodidade geral e decoração 
pública. 
 
Já em 1845, a Lei 353 ampliou os casos de utilidade pública: 
construção de edifícios e estabelecimentos públicos de qualquer natureza que 
sejam; fundação de povoações, hospitais e casas de caridade, ou de instrução; 
aberturas, alargamentos, ou prolongamentos de estradas, ruas praças e canais; 
construção de pontes, fontes, aquedutos, portos, diques, cais, pastagens, e de 
quaisquer estabelecimentos destinados à comodidade ou servidão pública; 
construções ou obras destinadas a decoração ou salubridade pública. 
 
Solidônio Leite critica o fato de a lei brasileira especificar taxativamente 
os casos de utilidade pública, em descompasso com a legislação estrangeira, o 
que, segundo entendia, não atenderia à melhor técnica, posto que “interesse 
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público é conceito relativo, podendo o que era útil ontem, e num determinado 
lugar, não o ser mais hoje, o em lugar diferente” (LEITE, 1921: 38). 
 
A margem de escolha deixada ao administrador é quanto a 
conveniência e oportunidade da declaração ou não da utilidade pública, quando o 
fato se enquadra na hipótese legal. Ainda aqui há quem entenda ser dever da 
Administração fazê-lo, desde que seja a melhor opção para o cumprimento da 
finalidade pública. 
 
O Código Civil de 1916, em seu art. 590, dispôs acerca da 
desapropriação e elencou os casos de utilidade pública:  
 
“Também se perde a propriedade imóvel mediante 
desapropriação por necessidade ou utilidade pública. 
§ 1º - ................................................ 
§ 2º - Consideram-se casos de utilidade pública: 
I - A fundação de povoações e de 
estabelecimentos de assistência, educação e instrução 
pública. 
II - A abertura, alargamento ou prolongamento de 
ruas, praças, canais, estradas de ferro, e, em geral, 
quaisquer vias públicas. 
III - A construção de obras, ou estabelecimentos 
destinados ao bem geral de uma localidade, sua decoração 
e higiene. 
IV - A exploração de minas. 
 
Acerca de tal dispositivo, comentou Clóvis Beviláqua (apud LEITE, 
1921: 39):  
 
“1 - A matéria de desapropriação por necessidade 
ou utilidade pública é da esfera do direito público, porque é o 
constitucional que a fundamenta, e o administrativo que a 
desenvolve e adapta às condições de vida coletiva. Aparece 
no direito civil, simplesmente, como um dos modos pelos 
quais se extingue a propriedade. Ficaria incompleta a teoria 
da propriedade no direito civil, se não mencionasse a 
desapropriação por necessidade ou utilidade pública. 
2 - ................................................. 
3 - ................................................ 
4 - Censuram alguns o sistema do direito pátrio, 
que distingue duas ordens de causas, que autorizam a 
desapropriação: a necessidade e a utilidade pública. Não há, 
realmente, diferença alguma, quer de efeitos, quer de 
processos, entre a desapropriação por necessidade pública 
e a desapropriedade por utilidade geral. Todavia é 
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incontestável que os casos mencionados como de 
necessidade apresentam um caráter de maior gravidade e 
urgência, do que os de utilidade pública, e esta consideração 
justifica a distinção radicional do direito pátrio”. 
 
O que se observa é que desde a primeira lei pátria acerca de 
desapropriação se tem a enumeração taxativa dos casos de utilidade pública, 
embora com o protesto de parte da doutrina. A enumeração casuística e taxativa 
dos casos de utilidade pública só foi abandonada pelo Decreto 1.283, de 1939, 
que preceituou, em seu art. 2º, que a enumeração da lei seria meramente 
exemplificativa. O Decreto-lei 3365/41 retomou a tradição do direito pátrio, 
enumerando, em rol taxativo, os casos de utilidade pública: “segurança nacional; a 
defesa do Estado; o socorro público em caso de calamidade; a salubridade 
pública; a criação ou melhoramento de centros de população, seu abastecimento 
regular de meios de subsistência; o aproveitamento industrial das minas e jazidas 
minerais, das águas e energia hidráulica; assistência pública, as obras de higiene 
e decoração, casas de saúde, clínicas, estações de clima e fontes medicinais; a 
exploração ou a conservação dos serviços públicos”. 
 
A crítica doutrinária contemporânea se inclina em sentido oposto aos 
mestres do início do século, quanto à enumeração legal taxativa dos casos de 
utilidade pública. É a lição de Cretella Júnior (1991: 154): 
 
“Agasalhar na lei expropriatória enumeração 
meramente exemplificativa ou eximir-se de toda e qualquer 
enumeração seria deixar ao Poder Executivo extensa área 
para a prática de ilegalidade, abuso, excesso ou desvio de 
poder”. 
 
A enumeração legal torna objetivo o conceito de utilidade pública, para 
desapropriação, deixando ao administrador margem de opção quanto aos critérios 
de conveniência e oportunidade, mas sempre dentro das hipóteses descritas na 
lei, aferíveis, no caso concreto, pelo Poder Judiciário. 
 
A declaração de utilidade pública é ato administrativo, que cabe ao 
Poder Executivo, salvo no caso de a iniciativa partir do Legislativo, hipótese em 
que ao Executivo caberá efetivá-la, ou no caso específico de desapropriação e 
afetação a fins rodoviários, em que a utilidade pública pode ser declarada por ato 
do Diretor-Geral do DNER. 
 
Parece-nos incoveniente deixe a lei à livre caracterização, pelo 
administrador público, dos casos de utilidade pública, em se tratando de nossa 
cultura administrativa, que, é certo, não pode ser subestimada, a par da pouca 
tradição de controle judicial de tal declaração. Outros sistemas que não arrolam 
exaustivamente as hipóteses, como o argentino, em que a utilidade pública é 
descrita caso a caso, tal especificação é feita por lei, não por ato administrativo. 
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Também não nos parece tal modelo adequado a nosso sistema, pelas 
contingências das relações entre os Poderes, sobretudo na esfera municipal. 
 
3 - CONTROLE JUDICIAL DA UTILIDADE PÚBLICA 
 
A apreciação, pelo Poder Judiciário, da utilidade pública, sempre foi 
matéria polêmica na doutrina publicista brasileira. Desde a Constituição 
Republicana de 1891, as normas infraconstitucionais pretenderam retirar do 
Judiciário, ao menos na própria ação expropriatória, a análise acerca da 
ocorrência das hipóteses legais de utilidade pública. O Decreto-lei 3365/41 
mantém a previsão, em seus arts. 9º e 20, vedando o questionamento da utilidade 
pública no processo expropriatório, devendo qualquer impugnação que extrapole 
vício no processo ou o valor da indenização constar de ação direta. 
 
A doutrina, na primeira metade do século, se inclinava, em grande 
parte, para se admitir a investigação da utilidade pública na própria ação 
expropriatória. Nesse sentido, Mendes Pimentel (1923: 256): 
 
“Se o ato administrativo é francamente, 
abertamente, inconstitucional (como no caso da consulta), 
como obrigar o juiz a emprestar-lhe sua autoridade a fim de 
que ele produza efeito, reservando-se ao espoliado o direito 
de, após a ultimação da violência, anular o ato que a 
produziu? ‘Não admitir a defesa do particular no mesmo 
processo de desapropriação, rementendo-o para uma ação 
ordinária em que se proponha obter a nulidade do decreto  
de desapropriação, ou para uma ação especial destinada ao 
mesmo fim, é cercear-lhe a defesa tão flagrantemente, 
contra o espírito da Constituição e a naturez do regímen, 
como no caso do processo de execução fiscal’ (Prof. Ed. 
Espinola, em parecer na Revista Jurídica, XXII, 283-284, 
subscrito por Clóvis Beviláqua, Araújo Castro, Lacerda de 
Almeida, C. Maximiliano).” 
 
No mesmo sentido, já na vigência do Decreto-lei 3365/41, sob o pálio 
da Constituição de 1946, parecer da lavra de Francisco Campos (1951:42): 
 
“No processo de desapropriação, e, precisamente, 
na sua fase judiciária, é que se configura a oportunidade 
adequada de defender-se o proprietário contra a 
desapropriação ilegítima, ilegal ou inconstitucional (...) 
Assim, é fora de dúvida que o titular da 
propriedade condenada pelo decreto expropriatório poderá 
atacar, perante o Poder Judiciário, no próprio processo de 
desapropriação, a legitimidade daquele decreto, seja porque  
a obra não é, efetivamente, de utilidade pública, seja porque 
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o imóvel que se pretende retirar de sob o seu domínio não é 
necessário à execção daquela obra. A lei não poderá privar o 
Poder Judiciário do exercício de sua competência natural ou 
restringir esse exercício, subordinando o Poder Judiciário à 
aceitação passiva do entendimento ou da interpretação 
administrativa dos textos constitucionais”. 
 
Orosimbo Nonato, desfilando lições de grandes mestres estrangeiros e 
pátrios, para admitir contestação da utilidade pública, paralelamente ao processo 
expropriatório (1961: 381): 
 
“O Decreto-lei nº 3365, de 1941, fala em ação 
direta para discutir qualquer questão que não verse vício do 
processo ou impugnação do preço. 
Mas, a ação direta a que ele se refere não é, 
obrigatoriamente, ação posterior e ordinária. A entender-se 
assim, a razão estará, inteira e sem falhas, na lição suso 
transcrita de Rui Barbosa. Inconstitucional seria o preceito do 
art. 9º do decreto-lei citado...” 
 
Em sentido oposto à arguição de inconstitucionalidade, a lição de M. 
Seabra Fagundes (1961: 363): 
 
“O art. 9º da Lei de Desapropriações, ao vedar 
que no processo expropriatório seja decidido que se 
verificam ou não os casos de utilidade pública, admite, de 
modo virtual, o exame desta matéria por ação direta. 
Aliás, mesmo que desse ato legislativo não 
constasse tal disposição, uma vez que, pelo limite por ele 
posto ao contencioso na ação expropriatória (restrito a vícios 
do processo e impugnação do preço - art. 20), o aspecto da 
utilidade pública escapava ao âmbito desta, a ação direta 
teria de ser oportuna para a devolução dessa matéria ao 
Poder Judiciário”. 
 
A doutrina contemporânea do Direito Administrativo, em maioria, não 
imputa ao art. 9º do Decreto-lei 3365/41 pecha de inconstitucionalidade, 
entendendo que a previsão de ação direta, apartada do processo expropriatório, 
para se discutir a utilidade pública, não ofende o princípio constitucional do 
princípio do contraditório, ou o art. 5º, XXXV, da Constituição da República. 
 
Diogo Figueiredo Moreira Neto (1994: 457) entende que a ação direta 
deve ser ordinária: 
 
“A contestação apresenta peculiaridade 
importantíssima pois, estando o contencioso restrito ao valor 
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da indenização, o contraditório não poderá ampliá-lo, 
devendo qualquer outra questão ser decidida por ação direta 
(ordinária), que porventura queira promover o expropriado”. 
 
No mesmo sentido, Odete Medauar (1999: 394): 
 
“A contestação só poderá versar sobre vício do 
processo judicial ou impugnação do preço; qualquer outra 
questão deverá ser decidida por ação direta (art. 20). A 
maioria das contestações refere-se à impugnação do preço. 
Desse modo, a ação expropriatória corre, 
independentemente das questões paralelas, que deverão ser 
suscitadas em ações próprias, específicas”. 
 
Posição intermediária assumem Maria Sylvia Zanella Di Pietro, Lúcia 
Valle Figueiredo e Juarez Freitas, sendo que a primeira admite que a ação direta 
pode ser o mandado de segurança, inclusive com pedido liminar para suspender o 
processo expropriatório, até que haja apreciação judicial da validade do ato (1999: 
152-153 ). Lúcia Valle Figueiredo questiona a regra do art. 9º do Decreto-lei 
3365/41 (1995: 212): 
 
“É bem de ver, mesmo ao se falar em desvio de 
poder, que o Judiciário tem enfrentado o problema de 
maneira tímida. A regra contida no art. 9º do Decreto-lei nº 
3365/41, em exame mais aligeirado, estaria a limitar, por 
demais, a ação do Judiciário. 
À Administração Pública é dado optar, sem 
dúvida, entre uma ou mais situações convenientes ao 
interesse público. Entretanto, não lhe é dado decidir, sem 
neunhum limite ou comporta, sobre a utilidade pública (cujo 
conceito nada mais é do que a própria noção de interesse 
público, albergada no ordenamento). Qualquer interpretação 
somente deverá ser feita à luz dos vetores do próprio 
sistema. 
Não pretendemos - e de forma alguma - que o 
Judiciário adentre, como superpoder, no âmbito de 
competência realmente discricionária da Administração. 
Entendemos, isto sim, que lhe cabe verificar, por todos os 
ângulos, em concreto, se o ato administrativo declaratório de 
utilidade pública é ato válido. 
 
Já o mestre gaúcho vai além (FREITAS, 1995: 95): 
 
“De outro lado, em que pese a advertência antiga 
na doutrina de que o Judiciário não deve perturbar ou 
paralisar a ação do desapropriante, é de se comungar com a 
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posição que corre no sentido de que, se o proprietário 
conseguir demonstrar, com objetividade e clareza 
irrefutáveis, que a declaração não se perfectibilizou como um 
instrumento para a consecução dos fins mencionados, o juiz 
poderá e deverá no curso da própria ação de desapropriação 
(sem transferir este exame para a ação direta), reconhecer a 
sua invalidade, anulando o procedimento. Contudo, habitual 
é que, nesta ação, o controle jurisdicional se limite às 
questões relativas a preço, nulidades processuais e, enfim, a 
aspectos ditos formais”. 
 
A jurisprudência variou, ao longo do tempo, de posição que não admitia 
sequer o questionamento da utilidade pública, ainda que em ação ordinária 
apartada (TJSP in RT 15/48; RDA 18/77), até o entendimento que admite seja 
perquirida a hipótese de utilidade pública, mas em ação própria, de rito ordinário 
(TJSP in RDA 111/269; STF in RDA 24: 232; RDA 91: 149; RTJ 36/642; RTJ 
161/582; RT 172/169; TASP in RT 110/686; TJMG in RT 284/693; STJ in RDA 
200/190; RTJ 14/195). A posição pacífica da jurisprudência, sobretudo a do STF, 
é no sentido de que a proibição de se examinar se se verificaram os casos de 
utilidade pública no próprio processo de desapropriação não fere o art. 5º, XXXV, 
da Constituição da República, já que a norma infraconstitucional prevê que tal 
apreciação pode ser feita por meio de ação direta. 
 
Sobre o controle judicial da utilidade pública deve-se levar em conta, a 
par do disposto na Constituição da República (art. 5º, XXIV), a prescrição dos arts. 
9º, 20 e 35 do Dec-lei 3365/41. 
 
De início, é força reconhecer que a Constituição admite a 
desapropriação apenas quando se verificar algum caso de utilidade ou 
necessidade pública, ou interesse social, previsto em lei, excetuando-se os casos 
de confisco (cultivo de plantas psicotrópicas) e de planejamento urbano (art. 182, 
§ 4º, III). Assim, a Administração Pública, ao declarar a utilidade pública de 
determinado bem para desapropriá-lo, deve indicar o caso legal específico a que 
se refere, visto que somente possui competência para desapropriar nos casos 
exaustivamente previstos em lei. Se o expropriado, por ocasião da declaração de 
utilidade pública, pode comprovar que não se verifica, no caso concreto, o 
permissivo legal, a Administração estará agindo com desvio de competência, vale 
dizer, não estará apta a desapropriar, nos termos da Constituição. Se se admite a 
literalidade dos arts. 9º e 20 do Decreto-lei 3365/41, combinado com o art. 35 do 
mesmo diploma, o expropriado não mais poderia  reivindicar o bem, caso a ação 
de nulidade não paralise o processo expropriatório que tenha chegado a termo, ou 
seja, o sistema estaria consagrando a conduta ilícita do Poder Público, conclusão 
que desde já deve ser repudiada. A ofensa, a se admitir interpretação restritiva, 
não é propriamente ao art. 5º, XXXV, da Constituição, mas ao inciso XXIV do 
mesmo artigo. 
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Nesse sentido, não se admite a inércia do Poder Judiciário frente ao 
desvio de competência, consubstanciado na inexistência da utilidade pública 
declarada pelo expropriante. Pode o expropriado, por meio de mandado de 
segurança, com pedido liminar, ou até mesmo na própria ação expropriatória, 
arguir a nulidade da declaração de utilidade pública, quando comprovar o desvio 
de finalidade. Ficamos, pois, com a doutrina já mencionada de Juarez Freitas, 
fazendo coro às palavras de Celso Antônio Bandeira de Mello (1999: 597): 
 
“A discricionariedade, dentro das hipóteses legais 
desapropriação, não é, evidentemente, possibilidade aberta 
ao Poder Público de servir-se formalmente das expressões 
legais para atribuir-lhes a força de instrumento de satisfação 
de propósitos alheios aos que a lei protege, deseja e 
expressa. Ato de tal natureza configura desvio de poder e 
deve ser coartado pelo Judiciário através do meio eficaz, isto 
é, na própria ação de desapropriação, sob pena de não 
resultar na proteção pleiteada a valor jurídico resguardável”. 
 
A despeito de se reconhecer na desapropriação instrumento jurídico de 
grande valia, na obtenção do interesse público, não se pode perder de vista que à  
Administração Pública, a par da observância da legalidade, se incute o dever - de 
grande prestígio em nossos dias - de lealdade e legitimidade, pela busca da 
consensualidade. A posição de confronto com o cidadão não mais se admite 
como regra. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A utilidade pública está intrinsicamente ligada à idéia de 
desapropriação, no direito brasileiro. Como comprovam as posições doutrinárias 
mencionadas, sempre foi objeto de cogitação, quer sob o ponto de vista 
conceitual, seja sob o aspecto de seu controle. 
 
No direito pátrio, a tradição é que a lei explicite, em rol exaustivo, os 
casos de utilidade pública, sob o pressuposto de que, caso se abra a definição 
dos casos à discricionariedade da Administração, estaria aberta a porta para o 
abuso. Nota-se que, em outros sistemas jurídicos, como por exemplo o argentino, 
a especificação das hipóteses de utilidade pública é feita de forma casuística, 
dada a dinâmica da Administração, com a ressalva de que tal especificação é feita 
por lei. 
 
Quanto ao controle, conforme já mencionado, destaca-se a posição dos 
mestres que, no início do século, propugnavam pela arguição de nulidade no 
próprio processo expropriatório, posição que volta na doutrina contemporânea e à 
qual aderimos. Vale dizer, o permissivo constitucional para a desapropriação não 
se aplicaria, caso o Judiciário, mesmo tendo como clara a afronta à hipótese legal 
de utilidade pública, não lhe declarasse a nulidade arguida pelo expropriado, 
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confirmando ato administrativo viciado, para só depois, na ação direta, ordinária, 
poder declarar-lhe a nulidade.  
 
A nova concepção de Administração Pública - democrática, 
consensual, participativa, transparente - que repercute em monografias, ensaios, 
conferências, não pode se ater ao campo das idéias, mas encontrar repercussão 
na aplicação diária do direito, cabendo ao Judiciário fazer valer sua função de, no 
Estado Democrático de Direito, fazer cumprir a Constituição. 
 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 
BRASIL. Constituições do Brasil. Brasília: Senado Federal, Subsecretaria de  
      Edições Técnicas, 1986 
 
BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito administrativo. 11ª ed.  
      rev. atual. São Paulo: Malheiros, 1999 
 
CAMPOS, Francisco. Parecer. Desapropriação. Utilidade e necessidade pública.  
      Garantia do direito de propriedade. in Revista Forense, vol. 133, Rio de 
       Janeiro, p. 35-43, jan. 1951 
 
CRETELLA JÚNIOR, José. Comentários à lei de desapropriações. Rio de  
      Janeiro: Forense, 1991 
 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 11ª ed. São Paulo: Atlas,  
      1999 
 
DROMI, Roberto. Derecho administrativo. 5ª ed. Buenos Aires: Ediciones Ciudad 
      Argentina, 1996 
 
ESCOLA, Hector Jorge. Compendio de derecho administrativo. Buenos Aires:  
      Depalma, 1984 
 
FAGUNDES, M. Seabra. Da desapropriação no direito brasileiro. Rio de Janeiro:  
      Livraria Freitas Bastos, 1949 
 
________________. Parecer. Desapropriação. Concessão de serviço público.  
      Encampação. Ações de sociedade anônima, in Revista de Direito  
      Administrativo, vol. 65. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, p. 358,  
      jul./set. 1961 
 
________________. Da desapropriação no direito constitucional brasileiro. 
     Revista de Direito Administrativo, vol. 14, Rio de Janeiro, p. 2 
 
FERRAZ, Sérgio. Desapropriação: indicações de doutrina e jurisprudência. Rio de  
     Janeiro: Forense, 1072 
 
 12
FIGUEIREDO, Lúcia Valle. Curso de Direito Administrativo. 2ª ed. São Paulo:  
      Malheiros, 1995 
 
FRANÇA, Rubens Limongi. Manual prático das desapropriações. 3ª ed. Rio de 
      Janeiro: Forense, 1987 
 
LEITE, Solidônio. Desapropriação por utilidade pública. Rio de Janeiro: Editores 
      J. Leite e Cia, 1921 
 
MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. 3ª ed. São Paulo: Ed. Revista  
      dos Tribunais, 1999 
 
MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Curso de Direito Administrativo. 10ª ed.  
     Rio de Janeiro: Forense, 1994 
 
NONATO, Orosimbo. Parecer. Desapropriação. Declaração de utilidade pública.  
      Ato discricionário da Administração. Nulidade. Imissão provisória na posse de  
      ações de sociedade anônima. Direito de voto. in Revista de Direito 
       Administrativo. vol. 68, Rio de Janeiro, p. 373-391, abr./jun. 1962 
 
PIMENTEL, F. Mendes. Parecer. Desapropriação por utilidade pública.  
      Competência das câmaras municipais. Defesa do particular, no próprio  
      processo de desapropriação, contra o ato administrativo manifestamente 
       inconstitucional ou ilegal in Revista Forense, vol. 41. Belo Horizonte: 
       Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais, p. 253, jul./dez. 1923 
 
SALLES, José Carlos de Moraes. A desapropriação à luz da doutrina e da  
     jurisprudência. 4ª ed. rev. atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais,  
     2000 
 
SOBRINHO, Manoel de Oliveira Franco. Desapropriação. São Paulo: Saraiva, 
      1989 
 
_______________. Desapropriação na doutrina, no direito brasileiro, na  
      legislação comparada. São Paulo: Ed. Resenha Universitária, 1977 
 
SODRÉ, Eurico. A desapropriação por necessidade ou utilidade pública. 2ª ed. 
      São Paulo: Saraiva, 1945 
 
WHITAKER, F. Desapropriação. Rio de Janeiro: Atlas, 1946 
